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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10283.907660/2009-94

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3402-000.474 — 4° Camara/2® Turma Ordinaria
Data 24 de outubro de 2012

Assunto Solicitagdo de Diligéncia

Recorrente HERMASA NAVEGACAO DA AMAZONIA S/A
Recorrida DRJ BELEM (PA)

RESOLVEM os membros da 4* camara / 2* turma ordinaria da Terceira Secao
de julgamento, por unanimidade de votos, converterem o julgamento do recurso em diligéncia,
nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)
GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO — Relator e Presidente Substituto.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Jodo Carlos
Cassuli Junior, Silvia de Brito Oliveira, Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva,
Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca e Luis Carlos Shimoyama (Suplente).
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 RELATÓRIO
 Com o objetivo de elucidar os fatos ocorridos até a propositura deste recurso voluntário, reproduzo o relatório da decisão vergastada, verbis:
 Trata-se de declaração de compensação transmitida em 20/07/2007 pela contribuinte acima identificada, na qual indicou crédito de R$ 10.646,53, resultante de pagamento indevido ou a maior originário de DARF relativo à receita de código 5856, do período de apuração de 08/2004, no valor originário de R$ 346.423,90.
 A Delegacia de origem, em análise datada de 07/10/2009 (fl. 06), constatou que "a partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP (...) foram localizados um ou mais pagamentos (...), mas integralmente utilizados para a quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP". Assim, não homologou a compensação declarada.
 Cientificada, a interessada apresentou, em 19/11/2009, manifestação de inconformidade (fls. 10/13) na qual alega que:
 "O PER/DCOMP demonstra corretamente o tipo de crédito, bem como seu valor a compensar, período de apuração e vencimento.
 Equivocadamente por um lapso deixou de constituir referido crédito na DACON e DCTF respectivamente, informando nesta oportunidade que houve retificação das respectivas Declarações, que seguem anexas.
 Tal ocorrência tipicamente se caracteriza como erro material e assim como é permitido ao Fisco corrigir erros materiais, tal premissa também deve ser considerada a favor dos contribuintes.
 O erro cometido e prontamente saneado não deve ensejar o desacordo com o pedido da Contribuinte, merecendo, sim, a sua homologação, diante da existência e validade do crédito em questão.
 O valor indicado no PER/DCOMP equivale aos créditos decorrentes de pagamento indevido ou a maior do período de agosto/2004, apurados pela CONTRIBUINTE, o que não descaracteriza o pleito inicial.
 O argumento do despacho decisório no que concerne à utilização do crédito para quitação de outros débitos não merece prosperar, pois conforme comprovantes anexos, o erro não macula o pleito da CONTRIBUINTE, sob pena de desconsideração da verdade real e excesso de rigor.
 Sanada a inconsistência motivadora do Despacho Decisório, deve este ser modificado em favor da CONTRIBUINTE, extinguindo-se por definitivo o crédito tributário apontado.
 A 3ª Turma da DRJ Belém (PA) julgou a manifestação de inconformidade improcedente, nos termos do Acórdão nº 01-17940, de 08 de junho de 2010, cuja ementa abaixo transcrevo:
 ASSUNTO : NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2007
 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO.
 O crédito tributário também resulta constituído nas hipóteses de confissão de dívida previstas pela legislação tributária, como é o caso da DCTF.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. ÔNUS DA PROVA.
 Considera-se não homologada a declaração de compensação apresentada pelo sujeito passivo quando não reste comprovada a existência do crédito apontado como compensável. Nas declarações de compensação referentes a pagamentos indevidos ou a maior o contribuinte possui o ônus de prova do seu direito.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido.
 Diante da decisão proferida pela primeira instância administrativa, apresentou recurso voluntário alegando, em breve síntese que:
 O presente feito trata do pedido de compensação formalizado pela CONTRIBUINTE através do PER/DCOMP n° 13260.91361.2007.07.1.3.04-2014, utilizando créditos relativos à Pagamento Indevido ou a Maior de COFINS, DARF no valor originário de R$ 346.423,90 (trezentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e vinte e três reais e noventa centavos). Ocorre que em 20 de outubro de 2009, a CONTRIBUINTE recebeu o Despacho Decisório, objeto do processo supra, dando ciência do inteiro teor da decisão que NÃO HOMOLOGOU a compensação pleiteada, sob o motivo de que não existe crédito disponível para compensação do dos débitos informados no PER/DCOMP. Os motivos que ensejaram a não homologação dos pedidos de compensação apresentados foram impugnados pela RECORRENTE por meio de Manifestação de Inconformidade, tempestivamente apresentada em setembro/2005;
 Diferente do que estabelece o acórdão da DRJ, o PER/DCOMP referenciado demonstra corretamente o tipo do crédito, bem como seu valor a compensar, período de apuração e vencimento. Ocorre que a CONTRIBUINTE, equivocadamente, por um lapso deixou de constituir referido crédito na DACON e DCTF respectiva, informando nesta oportunidade que houve retificação das respectivas Declarações. Frisa-se que tal ocorrência tipicamente se caracteriza como erro material e assim como é permitido ao Fisco corrigir erros materiais, tal premissa também deve ser considerada a favor dos contribuintes, garantindo-lhes o direito quanto ao reconhecimento de seus créditos, bem como à disponibilidade para o pagamento por via da compensação, já que é verdadeiro direito constitucional; e
 a alegação presente no acórdão em questão de que não existiam créditos para efetuar a compensação do PER/DCOMP, pois conforme consta no Livro Analítico Razão a CONTRIBUINTE e nas DACONs retificadora, anexas, os equívocos ocorridos no preenchimento já foram sanados ficando claro que existe um saldo remanescente suficiente de COFINS para realizar a referida compensação. Desta maneira, tais disposições devem ser analisadas e consideradas em conjunto, a fim de resguardar à CONTRIBUINTE a possibilidade de ver aplicado os princípios administrativos ao presente caso, pois não se deve obstar o direito de compensação em razão de um mero equívoco, sob pena de afrontar os princípios da finalidade/moralidade administrativa, de observância obrigatória conforme preceitua o art. 37 da CF.
 Finaliza sua petição recursal requerendo:
 A homologação do PER/DCOMP n° 13260.91361.200707.1.3.04-2014;
 Julgamento dos débitos cobrados improcedentes face às PER/DCOMPs realizadas e retificações indicadas por erros materiais apresentados em Impugnação e manutenção de créditos provados por meio de documentos oportunamente anexados ao processo; e
 Reforma total da Decisão Recorrida, culminando com a anulação/cancelamento do crédito tributário cobrado e das respectivas penalidades, por ser indevido.
 
 É o relatório.
 
 
 VOTO  Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.
 A impugnação foi apresentada com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dela tomo conhecimento e passo a apreciar.
 Como dito alhures, o contribuinte não foi intimado pela unidade preparadora para prestar informações jurídicas acerca do crédito requisitado. Foi exarado um despacho decisório que se restringiu a afirmar, sem análises jurídicas, que foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
 A Delegacia de Julgamento utiliza como fundamento de seu voto que a simples entrega de DCTF retificadora, sem apresentação dos registros contábeis e demais documentos fiscais, não é elemento suficiente para comprovar o indébito apontado. 
 Discordo com veemência dos procedimentos adotados pela DRF e pela DRJ, explico:
 A Delegacia da Receita Federal do Brasil do domicílio fiscal do recorrente deveria ter intimado o contribuinte para apresentar as razões de seu pedido. Não se pode aceitar que seja proferida uma decisão sobre um direito potestativo, baseado apenas em batimento entre comprovante de recolhimento e a DCTF apresentada. A análise tem que passar, necessariamente, pela verdadeira causa de pedir do requisitante, nunca por um batimento eletrônico. A falta de intimação e de uma crítica aos verdadeiros fundamentos jurídicos que poderiam sustentar o pedido do contribuinte, ocasiona o cerceamento do direito de defesa. 
 A DRJ de Belém (PA), ao meu sentir, equivocou-se ao decidir a questão sem antes baixar o processo em diligência para que fosse analisada e homologada a retificação da DCTF, o que resultaria na apuração da base de cálculo da exação. 
 Ressalto que não houve apresentação de documentos probatórios que indicariam as razões jurídicas de pedido de restituição no momento da apresentação da manifestação de inconformidade. Contudo, ao interpor o presente recurso voluntário, o contribuinte aduziu documentos aos autos, em especial, as cópias dos razões analíticos referentes aos períodos pleiteados.
 Entendo necessária a devolução dos autos à autoridade preparadora, para que seja analisada e homologada a retificadora da DCTF apresentada pelo recorrente. Só então esse Colegiado poderá proferir a decisão com segurança e justiça. 
 Consoante noção cediça, na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias, texto literal do art. 29 do Decreto nº 70.235/72.
 Pelo exposto, voto por converter o julgamento em diligência para que o órgão de origem verifique a exatidão dos valores declarados na DCTF retificadora, fazendo o cotejo com os livros contábeis e com os respectivos documentos que os sustentam.
 Da conclusão da diligência deve ser dada ciência à contribuinte, abrindo-lhe o prazo de trinta dias para, querendo, pronunciar-se sobre o feito.
 Após todos os procedimentos, que sejam devolvidos os autos ao CARF para prosseguimento do rito processual.
 Sala das Sessões, em 24/10/2012
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
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RELATORIO

Com o objetivo de elucidar os fatos ocorridos até a propositura deste recurso
voluntario, reproduzo o relatério da decisdo vergastada, verbis:

Trata-se de declara¢do de compensacdo transmitida em 20/07/2007
pela contribuinte acima identificada, na qual indicou crédito de RS
10.646,53, resultante de pagamento indevido ou a maior originario de
DARF relativo a receita de codigo 5856, do periodo de apuracdo de
08/2004, no valor origindrio de R$ 346.423,90.

A Delegacia de origem, em andlise datada de 07/10/2009 (fl. 06),
constatou que "a partir das caracteristicas do DARF discriminado no
PER/DCOMP (...) foram localizados um ou mais pagamentos (...), mas
integralmente utilizados para a quita¢do de debitos do contribuinte,
ndo restando crédito disponivel para compensacdo dos débitos
informados no PER/DCOMP". Assim, ndo homologou a compensa¢do
declarada.

Cientificada, a interessada apresentou, em 19/11/2009, manifestacdo
de inconformidade (fls. 10/13) na qual alega que:

"O PER/DCOMP demonstra corretamente o tipo de crédito, bem como
seu valor a compensar, periodo de apuragdo e vencimento.

Equivocadamente por um lapso deixou de constituir referido crédito na
DACON e DCTF respectivamente, informando nesta oportunidade que
houve retificagdo das respectivas Declaragoes, que seguem anexas.

Tal ocorréncia tipicamente se caracteriza como erro material e assim
como é permitido ao Fisco corrigir erros materiais, tal premissa
também deve ser considerada a favor dos contribuintes.

O erro cometido e prontamente saneado ndo deve ensejar o desacordo
com o pedido da Contribuinte, merecendo, sim, a sua homologa¢do,
diante da existéncia e validade do crédito em questdo.

O valor indicado no PER/DCOMP equivale aos créditos decorrentes
de pagamento indevido ou a maior do periodo de agosto/2004,
apurados pela CONTRIBUINTE, o que ndo descaracteriza o pleito
inicial.

O argumento do despacho decisorio no que concerne a utilizagdo do
crédito para quitagdo de outros débitos ndo merece prosperar, pois
conforme comprovantes anexos, o erro ndo macula o pleito da
CONTRIBUINTE, sob pena de desconsideragcdo da verdade real e
excesso de rigor.

Sanada a inconsisténcia motivadora do Despacho Decisorio, deve este
ser modificado em favor da CONTRIBUINTE, extinguindo-se por
definitivo o crédito tributario apontado.

A 3* Turma da DRJ Belém (PA) julgou a manifestacdo de inconformidade
improcedente, nos termos do Acordao n® 01-17940, de 08 de junho de 2010, cuja ementa
abaixo transcrevo:
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ASSUNTO : NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2007

CREDITO TRIBUTARIO. CONSTITUICAO.

D

crédito tributdario também resulta constituido nas hipoteses de
confissdo de divida previstas pela legislagdo tributaria, como é o caso
da DCTF.

DECLARA (ZA~ O DE COMPENSACAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU
A MAIOR. ONUS DA PROVA.

Considera-se ndo homologada a declaragdo de compensagdo
apresentada pelo sujeito passivo quando ndo reste comprovada a
existéncia do crédito apontado como compensavel. Nas declaragoes de
compensagdo referentes a pagamentos indevidos ou a maior o
contribuinte possui o onus de prova do seu direito.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido.

Diante da decisdo proferida pela primeira instancia administrativa, apresentou
recurso voluntario alegando, em breve sintese que:

a) O presente feito trata do pedido de compensa¢do formalizado
pela  CONTRIBUINTE atravées do PER/DCOMP  n°
13260.91361.2007.07.1.3.04-2014, utilizando créditos relativos
a Pagamento Indevido ou a Maior de COFINS, DARF no valor
originario de R$ 346.423,90 (trezentos e quarenta e seis mil,
quatrocentos e vinte e trés reais e noventa centavos). Ocorre
que em 20 de outubro de 2009, a CONTRIBUINTE recebeu o
Despacho Decisorio, objeto do processo supra, dando ciéncia
do inteiro teor da decisdo que NAO HOMOLOGOU a
compensagdo pleiteada, sob o motivo de que ndo existe crédito
disponivel para compensac¢do do dos débitos informados no
PER/DCOMP. Os motivos que ensejaram a ndo homologag¢do
dos pedidos de compensagdo apresentados foram impugnados
pela  RECORRENTE por meio de Manifestagio de
Inconformidade, tempestivamente apresentada em
setembro/2005;

b) Diferente do que estabelece o acorddo da DRJ, o PER/DCOMP
referenciado demonstra corretamente o tipo do crédito, bem
como seu valor a compensar, periodo de apura¢do e
vencimento. Ocorre que a CONTRIBUINTE, equivocadamente,
por um lapso deixou de constituir referido crédito na DACON e
DCTF respectiva, informando nesta oportunidade que houve
retificagdo das respectivas Declaragoes. Frisa-se que tal
ocorréncia tipicamente se caracteriza como erro material e
assim como ¢ permitido ao Fisco corrigir erros materiais, tal
premissa também deve ser considerada a favor dos
contribuintes,  garantindo-lhes o  direito  quanto  ao
reconhecimento de seus créditos, bem como a disponibilidade
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para o pagamento por via da compensacgdo, ja que é verdadeiro
direito constitucional; e

¢) aalegagdo presente no acorddo em questdo de que ndo existiam
créditos para efetuar a compensagcdo do PER/DCOMP, pois
conforme consta no Livro Analitico Razdo a CONTRIBUINTE e
nas DACONs retificadora, anexas, os equivocos ocorridos no
preenchimento ja foram sanados ficando claro que existe um
saldo remanescente suficiente de COFINS para realizar a
referida compensagdo. Desta maneira, tais disposi¢oes devem
ser analisadas e consideradas em conjunto, a fim de resguardar
a CONTRIBUINTE a possibilidade de ver aplicado os
principios administrativos ao presente caso, pois ndo se deve

obstar

o direito de compensag¢do em razdo de um mero

equivoco, sob pena de afrontar os principios da
finalidade/moralidade  administrativa,  de  observancia
obrigatoria conforme preceitua o art. 37 da CF.

Finaliza sua peticdo recursal requerendo:

1)

2)

3)

E o relatério.

VOTO

A homologacdo do PER/DCOMP n° 13260.91361.200707.1.3.04-
2014;

Julgamento dos débitos cobrados improcedentes face as
PER/DCOMPs realizadas e retificagdes indicadas por erros
materiais apresentados em Impugnacdo e manutencao de créditos
provados por meio de documentos oportunamente anexados ao
processo; e

Reforma total da Decisdo Recorrida, culminando com a
anulagdo/cancelamento do crédito tributario cobrado e das
respectivas penalidades, por ser indevido.

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator.

A impugnagdo foi apresentada com observancia do prazo previsto, bem como
dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dela tomo conhecimento e passo a

apreciar.

Como dito alhures, o contribuinte ndo foi intimado pela unidade preparadora
para prestar informagdes juridicas acerca do crédito requisitado. Foi exarado um despacho
decisorio que se restringiu -aafirmar,-sem andlises juridicas, que foram localizados um ou mais
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pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quita¢do de debitos do

contribuinte, ndo restando crédito disponivel para compensagdo dos débitos informados no
PER/DCOMP.

A Delegacia de Julgamento utiliza como fundamento de seu voto que a simples
entrega de DCTE retificadora, sem apresentacdo dos registros contabeis e demais documentos
fiscais, ndo ¢ elcmento suficiente para comprovar o indébito apontado.

Discordo com veeméncia dos procedimentos adotados pela DRF e pela DRJ,
xplico:

A Delegacia da Receita Federal do Brasil do domicilio fiscal do recorrente
deveria ter intimado o contribuinte para apresentar as razoes de seu pedido. Nao se pode aceitar
que seja proferida uma decisdo sobre um direito potestativo, baseado apenas em batimento
entre comprovante de recolhimento e a DCTF apresentada. A andlise tem que passar,
necessariamente, pela verdadeira causa de pedir do requisitante, nunca por um batimento
eletronico. A falta de intimagdo e de uma critica aos verdadeiros fundamentos juridicos que
poderiam sustentar o pedido do contribuinte, ocasiona o cerceamento do direito de defesa.

A DRI de Belém (PA), ao meu sentir, equivocou-se ao decidir a questdo sem
antes baixar o processo em diligéncia para que fosse analisada e homologada a retificacdo da
DCTF, o que resultaria na apuracao da base de calculo da exacao.

Ressalto que ndo houve apresentagcdo de documentos probatérios que indicariam
as razoes juridicas de pedido de restituicdo no momento da apresentacdo da manifestagao de
inconformidade. Contudo, ao interpor o presente recurso voluntario, o contribuinte aduziu
documentos aos autos, em especial, as cOpias dos razdes analiticos referentes aos periodos
pleiteados.

Entendo necesséria a devolugdo dos autos a autoridade preparadora, para que
seja analisada e homologada a retificadora da DCTF apresentada pelo recorrente. S6 entdo esse
Colegiado podera proferir a decisdo com seguranga e justica.

Consoante nog¢ao cedica, na apreciacao da prova, a autoridade julgadora formara
livremente sua convic¢do, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias, texto
literal do art. 29 do Decreto n°® 70.235/72.

Pelo exposto, voto por converter o julgamento em diligéncia para que o 6rgao de
origem verifique a exatidao dos valores declarados na DCTF retificadora, fazendo o cotejo com
os livros contabeis e com os respectivos documentos que os sustentam.

Da conclusdao da diligéncia deve ser dada ciéncia a contribuinte, abrindo-lhe o
prazo de trinta dias para, querendo, pronunciar-se sobre o feito.

Apos todos os procedimentos, que sejam devolvidos os autos ao CARF para
prosseguimento do rito processual.

Sala das Sessoes, em 24/10/2012

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
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